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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.091/2016
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017

JOSÉ ALCIDES FANECO, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1o O Orçamento do Município de Garça para o exercício financeiro de 2017, estima a receita em R$ 154.495.090,00 (cento e cinquenta e quatro milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil e noventa reais) e fixa a despesa em R$ 154.495.090,00 (cento e cinquenta e quatro milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil e noventa reais), nos termos do artigo 165, § 5º da Constituição Federal, Lei Federal nº 4.320/64, Lei Complementar nº 101/2000 e Lei Municipal nº 5.075/2016, compreendendo:

I. O orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração municipal direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público;

II. O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados; 

Parágrafo único. No total estimado no caput, estão incluídos os valores das receitas e despesas da Administração Direta e Indireta, sendo:

a) 
Receitas da Administração Direta: R$ 115.695.090,00 (cento e quinze milhões, seiscentos e noventa e cinco mil e noventa reais);

b) 
Receitas da Administração Indireta: R$ 38.800.000,00 (trinta e oito milhões e oitocentos mil reais);

c) 
Despesas da Administração Direta: R$ R$ 113.457.090,00 (cento e treze milhões, quatrocentos e cinquenta e sete mil e noventa reais) e R$ 2.238.000,00 (dois milhões, duzentos e trinta e oito mil reais), referente à Câmara Municipal;

d) 
Despesas da Administração Indireta: R$ 38.800.000,00 (trinta e oito milhões e oitocentos mil reais).

Art. 2º A receita total estimada no orçamento fiscal para a seguridade social e investimentos, já com as devidas deduções legais, representa o montante de R$ 154.495.090,00 (cento e cinquenta e quatro milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil e noventa reais).
Parágrafo único. A receita pública se constitui pelo ingresso, de caráter não devolutivo, auferido pelo ente municipal, para a alocação e cobertura das despesas públicas. Todo ingresso orçamentário constitui uma receita pública, podendo ser classificadas em receitas correntes e de capital, arrecadadas na forma da legislação vigente.

Administração Direta

	1.1 – Receitas Tributárias
	14.650.900,00

	1.2 – Receitas de Contribuições
	1.941.400,00

	1.3 – Receitas Patrimoniais
	1.568.687,00

	1.6 – Receitas de Serviços
	940.100,00

	1.7 – Transferências Correntes
	91.607.406,00

	1.9 – Outras Receitas Correntes
	2.970.645,00

	7.0 – Alienações de Bens
	750,00

	2.1 – Transferências de Capital
	2.604.000,00

	2.2 – Alienações de Bens
	240,00

	2.4 – Transferências de Capital
	10.202.762,00

	Total da Receita Bruta
	R$ 126.486.890,00

	(-) Dedução – FUNDEB
	10.791.800,00

	TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA
	R$ 115.695.090,00


Administração Indireta
	1.1 – Receitas Tributárias
	153.870,00

	1.2 – Receitas de Contribuições
	3.528.770,00

	1.3 – Receitas Patrimoniais
	12.441.730,00

	1.6 – Receitas de Serviços
	12.035.170,00

	1.7 – Transferências Correntes
	10,00

	1.9 – Outras Receitas Correntes
	1.338.630,00

	7.0 – Receitas Intra-Orçamentária
	9.301.810,00

	2.0 – Receita de Capital
	10,00

	TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA
	R$ 38.800.000,00

	
	

	TOTAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO
	R$ 154.495.090,00


Art. 3º O Orçamento da Seguridade Social, cujos valores estão incluídos no Orçamento Fiscal do Município, para o exercício financeiro de 2017, contabilizam o valor de R$ 51.538.382,20 (cinquenta e um milhões, quinhentos e trinta e oito mil, trezentos e oitenta e dois reais e vinte centavos), distribuídos da seguinte forma: 

	08 – Assistência Social
	5.217.751,64 

	09 – Previdência Social
	16.083.547,00   

	10 – Saúde 
	30.237.083,56

	TOTAL DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE
	R$ 51.538.382,20


Art. 4º A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros demonstrativos de órgãos, funções e natureza da despesa, cujos desdobramentos apresentam-se com os seguintes valores:

POR ÓRGÃOS

	01 - PODER LEGISLATIVO
	R$ 2.238.000,00

	02 - PODER EXECUTIVO
	

	02.01. – Gabinete do Prefeito 
	2.232.237,00

	02.02. – Procuradoria Geral do Município
	934.088,00

	02.03. – Secretaria Municipal de Gestão Administrativa
	3.366.203,00

	02.04. – Secretaria Municipal de Informação e Comunicação
	493.291,00

	02.05. – Secretaria Municipal da Fazenda, Planejamento e Finanças
	8.558.126,80

	02.06. – Secretaria Municipal da Saúde
	30.099.083,56

	02.07. – Secretaria Municipal da Educação
	31.660.893,00

	02.08. – Secretaria Municipal da Cultura
	1.912.926,00

	02.09. – Secretaria Municipal da Assistência e Desenvolvimento Social
	4.318.685,64

	02.10. – Secretaria Municipal de Habitação e Mobilidade Urbana
	1.554.110,00

	02.11. – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
	1.716.583,00

	02.12. – Secretaria Municipal de Indústria e Comércio
	547.295,00

	02.13. – Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer
	1.641.962,00

	02.14. – Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano
	8.159.995,00

	02.15. – Secretaria Municipal de Administração dos Serviços Públicos
	10.288.976,00

	02.16. – Secretaria Municipal de Desenvolvimento de Turismo e Eventos
	295.700,00

	02.17. – Secretaria Municipal de Obras e Serviços
	5.473.465,00

	02.18. – Controladoria Geral do Município
	203.470,00

	TOTAL
	R$ 113.457.090,00

	03 – SAAE
	R$ 13.200.000,00

	04 – IAPEN
	R$ 25.600.000,00

	TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO
	R$ 154.495.090,00


POR FUNÇÕES

	01 – Legislativa
	2.238.000,00

	04 – Administração
	9.375.781,00

	05 – Defesa Nacional
	36.409,00

	06 – Segurança Pública
	221.100,00

	08 – Assistência Social
	5.217.751,64

	09 – Previdência Social
	16.083.547,00

	10 – Saúde
	30.237.083,56

	11 – Trabalho
	308.000,00

	12 – Educação
	35.191.893,00

	13 – Cultura
	1.912.926,00

	15 – Urbanismo
	18.550.872,00

	16 – Habitação
	766.054,00

	17 – Saneamento
	12.615.020,00

	18 – Gestão Ambiental
	1.394.408,00

	20 – Agricultura
	1.561.175,00

	22 – Indústria
	599.295,00

	23 – Comércio e Serviços
	318.700,00

	24 – Comunicações
	495.491,00

	26 – Transporte
	661.620,00

	27 – Desporto e Lazer
	1.651.962,00

	28 – Encargos Especiais
	3.469.050,90

	99 – Reserva de Contingência
	11.588.950,90

	TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO
	R$ 154.495.090,00


POR NATUREZA DA DESPESA

I – Administração Direta
3 – Despesas Correntes

	3.1 – Pessoal e Encargos Sociais
	49.668.719,00

	3.3 – Outras Despesas Correntes
	54.315.516,10


4 – Despesas de Capital

	4.4 – Investimentos
	8.373.804,00

	4.6 – Amortização da Dívida
	2.180.100,00


9 – Reserva de Contingência

	9.9 – Reserva de Contingência
	1.156.950,90

	TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	R$ 115.695.090,00


II – Administração Indireta

3 – Despesas Correntes

	3.1 - Pessoal e Encargos Sociais
	20.944.410,00

	3.3 - Outras Despesas Correntes
	6.997.980,00


4 – Despesas de Capital

	4.4 - Investimentos
	425.610,00


9 – Reserva de Contingência

	9.9 – Reserva de Contingência
	10.432.000,00

	TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
	R$ 38.800.000,00


	TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO
	R$ 154.495.090,00


Art. 5º O Poder Executivo fica autorizado, nos termos da Constituição Federal a:
I.
Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor; 

II.
Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor.

Art. 6º Os Poderes Executivo e Legislativo estão autorizados, nos termos da Constituição Federal, a abrirem créditos adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) do orçamento de suas despesas.

Parágrafo único. A Administração poderá realizar, sem incidência sobre o percentual de alteração orçamentária previsto no caput:

I. Suplementações destinadas a reforçar dotações de pessoal e reflexos;

II. Suplementações de dotações vinculadas a recursos de outras fontes, até o limite dos valores efetivamente recebidos;

III. Remanejamento de recursos dentro de uma mesma unidade orçamentária.

Art. 7o Os órgãos e entidades mencionados no artigo 1º ficam obrigados a encaminhar ao órgão responsável pela consolidação geral das contas públicas do Município, até 15 (quinze) dias após o encerramento de cada mês, as movimentações orçamentárias, financeiras e patrimoniais, para fins de consolidação das contas públicas do ente municipal.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2017, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 24 de novembro de 2016.

JOSÉ ALCIDES FANECO

PREFEITO MUNICIPAL

FABRICIO TAMURA

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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